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No presente estudo busca-se uma reflexão sobre as políticas de Reforma do Estado 
brasileiro que ocorreram a partir dos anos 90, mais precisamente com o início da 
primeira gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso com suas políticas 
neoliberais, e de que forma isto reflete para a não consolidação do SUS como um 
sistema de saúde universal, e nas constantes tentativas da privatização da saúde, 
contrariando toda a perspectiva de conquista histórica do movimento sanitarista 
brasileiro, analisando-se também a atual realidade do município de Santos neste 
contexto. A presente pesquisa foi realizada através da revisão da literatura e análise 
crítica de diversos autores brasileiros, em especial aos profissionais do Serviço 
Social. Observou-se que apesar do município ter sido a partir do final da década de 
80 um dos pioneiros na consolidação do SUS como um sistema local de direito a 
saúde universal, na atual realidade através das Organizações Sociais, se mostra 
alinhada com a mercantilização da saúde que ocorre através da aprovação da Lei 
nº. 2.947 de 17 de dezembro de 2013 que “Instituiu o Programa Municipal de 
Publicização. Sendo assim, evidencia-se como a atual classe hegemônica propõe a 
saúde como mais um produto do capital, deixando a revelia o caráter universal e 
pleno do direito a saúde a todos cidadãos brasileiros.  
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Os caminhos que levam um estudante do curso de bacharelado em Serviço 
Social a debater acerca das questões envolvendo a saúde, o SUS – Sistema Único 
de Saúde, a reforma do Estado e as organizações sociais, as OS’s. 
 
A pesquisa originou a presente monografia intitulada: A Reforma do Estado e 
as Organizações Social na área da saúde – uma breve análise do município de 
Santos. 
 
O objetivo deste estudo está em fazer um retrospecto primeiramente das lutas 
do movimento sanitário brasileiro e como suas proposições chegaram a ficar 
inscritas na legislação do Brasil, a seguir uma breve síntese do SUS – Sistema 
Único de Saúde, os princípios e diretrizes que regem esse sistema de saúde bem 
como as tendências atuais e a não consolidação do SUS. 
  
O interesse pelo grande tema da Saúde e do SUS foi despertado a partir do 
ano de 2013 com as discussões ocorridas nos bancos acadêmicos da UNIFESP 
sobre a possibilidade de aprovação do Programa Municipal de Publicização da 
cidade de Santos, o que posteriormente veio ocorrer através da lei nº 2.947 de 17 de 
dezembro de 2013 que “Institui o Programa Municipal de Publicização, dispõe sobre 
a qualificação de entidades como organizações sociais, e dá outras providências”. 
 
Outra vertente que contribuiu para minha aproximação com o tema foi minha 
experiência no desenvolvimento do estágio no SEAMBESP-RCH (Seção 
Ambulatorial de Especialidades – Região Centro Histórico) o qual realizei de Janeiro 
de 2012 a Dezembro de 2013 (4 semestres),  me aproximando das questões de 
saúde, da saúde pública, das variadas demandas trazidas pelos usuários. Dessa 
forma ocorreu um interesse que a pesquisa a ser desenvolvida para a elaboração do 
TCC deveria ser algo em torno da saúde pública e do SUS. 
 
Um ponto a ser esclarecido reside que nesse trabalho de conclusão de curso 




implantados a partir de meados da década de 1990, e em particular da cidade de 
Santos com a Lei nº. 2.497 de de 17 de dezembro de 2013 que “Institui o Programa 
Municipal de Publicização, dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, e dá outras providências”. 
 
Esclareço ainda que a presente pesquisa é de cunho bibliográfico-analítico e 
para sua realização ocorreram a análise e a leitura de materiais periódicos (recursos 
essenciais na elaboração e redação dessa monografia) bem como consulta e 
pesquisa em outras fontes tais com: legislações, reportagens de jornais e revistas 
bem como obras de importantes autores do Serviço Social que se debruçaram sobre 
questões envolvendo a saúde pública brasileira, o SUS e a questão da reforma do 
estado. 
 
Dessa forma, e considerando a atualidade do tema da saúde pública dos 
caminhos do SUS, foi sendo delineada a presente monografia que está estruturada 
da seguinte forma: Introdução; Capitulo I: O Sistema Único de Saúde: origem e 
processo; Capítulo II: O contexto da Reforma do Estado, surgimento das 




















2 O Sistema Único de Saúde: origem e processos.  
 
Ao iniciarmos esse caminho de elaboração de uma monografia que procurará 
tratar da questão da saúde, das organizações sociais (OS´s) e de como se dá a 
relação destas no espaço da saúde pública e do sistema de saúde, faz-se 
necessário apresentar aos possíveis leitores desse trabalho acadêmico uma (breve) 
síntese do SUS. 
 
O SUS – Sistema Único de Saúde surgiu no Brasil com base em um contexto 
histórico de embates e enfrentamentos (levados adiante primeiramente) pelo 
movimento sanitário brasileiro que teve como objetivo principal realizar a discussão e 
convencimento de se inscrever nas legislações brasileiras a questão da saúde como 
sendo direito universal de todos. 
  
E agora faremos menção a esse movimento, o PSR – Projeto de Reforma 
Sanitária bem como as concepções de saúde defendidas por esse coeso grupo que 
propunha a democratização do acesso à saúde; universalização das ações; melhoria 
da qualidade do serviço; superação das ações meramente assistenciais no campo 
da saúde (CFESS, 2014). 
 
 Esse processo de convencimento de embate e vitória dessa concepção de 
saúde que foi inscrita nas legislações posteriores e em especial na Constituição 
Federal de 1988 teve como ponta de lança duas entidades basilares: o Centro 
Brasileiro de Estudos de Saúde – CEBES e a Associação Brasileira de Pós-
Graduação em Saúde Coletiva – ABRASCO criados em 1.976 e 1.979. Sobre esses 
marcantes eventos com influência decisiva no campo da saúde publica segundo 
Nelson Rodrigues dos Santos somente foram viáveis por meio de mobilização e 
embates políticos 
 
provenientes da condução fortemente progressista da ampla frente política 
pelas liberdades democráticas e democratização do Estado, que articulou o 
pluralismo partidário, as diferentes matizes ideológicas e os corporativismos da 
época em torno do ideário republicano (coisa pública) dos direitos sociais e 




interesses e setores contra a criação do SUS, e obviamente, das alianças 
capazes de superá-los (SANTOS, 2008, p. 117). 
 
Como vemos do exposto acima, de todas essas lutas e embates desaguaram 
em uma legislação de saúde altamente progressista que está gravada na CF-88, no 
contexto da promulgação da Constituição Federal de 1988, comentamos também 
que esse novo arcabouço legal foi elaborado no contexto de superação do entulho 
autoritário representado pelas leis e decretos-leis surgidos com o golpe militar de 
1964. 
 
Com a publicação desse novo conjunto de leis, foi inscrita na constituição uma 
nova concepção de saúde como direito. Sobre essa nova concepção de saúde, as 
conquistas vindas com esse novo enfoque nós citaremos agora a publicação: 
“Política de Saúde no Brasil” da assistente social e professora Maria Inês Souza 
Bravo que ao analisar o texto constitucional diz que este “inaugura um novo sistema 
de proteção social pautado na concepção de Seguridade Social que universaliza os 
direitos sociais” (BRAVO, 2000, p. 1) concebendo dessa forma a saúde como 
questão pública de competência do Estado. 
 
Ao analisar esse contexto de elaboração de propostas na área da saúde, 
Bravo aponta que tal tema deixou de “ser interesse apenas dos técnicos para 
assumir uma dimensão política, estando estreitamente vinculada à democracia” 
(BRAVO, 2000, p. 8). 
 
E essa mobilização somente foi possível graças à liderança encabeçada 
primeiramente pelos profissionais de saúde agrupados em torno de suas entidades 
representativas que deixaram de lado ações, práticas corporativistas e tais 
profissionais se reuniram em torno do tema central “da melhoria da situação de 
saúde e o fortalecimento do setor público” acrescente-se a esses importantes 
personagens o movimento sanitário brasileiro que com vigor e energia colocaram 
debate em torno do tema saúde e democracia ‘na rua’ (BRAVO, 2000, p. 8). 
 






- a universalização do acesso;  
- a concepção de saúde como direito social e dever do Estado; 
- a reestruturação do setor através da estratégia do Sistema Unificado de 
Saúde visando um profundo reordenamento setorial com um novo olhar sobre 
a saúde individual e coletiva; 
-a descentralização do processo decisório para as esferas estadual e 
municipal; 
- o financiamento efetivo  
- e [finalmente] a democratização do poder local através de novos mecanismos 
de gestão – os Conselhos de Saúde. (BRAVO, 2000, p. 9). 
 
 E vemos que tais propostas foram incorporadas ao texto legal, gravadas na 
Constituição Federal de 1988, particularmente ao nos reportarmos aos artigos 196, 
197 e 198: 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. (BRASIL, 1988, p. 96). 
 
 
 Dessa forma vemos que a participação popular e os movimentos foram de 
extrema importância para que fosse gravado no texto legal do país a ‘saúde como 
direito de todos e responsabilidade do estado’. Sobre a participação popular nos 
debates que culminaram com a constituição de 1988, o presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte declarou: 
 
Há representativo e oxigenado sopro de gente, de rua, de praça, de favela, de 
fábrica, de trabalhadores, de cozinheiros, de menores carentes, de índios, de 
posseiros, de empresários, de estudantes, de aposentados, de servidores civis 
e militares, atestando a contemporaneidade e autenticidade social do texto que 
ora passa a vigorar. Como o caramujo, guardará para sempre o bramido das 
ondas de sofrimento, esperança e reivindicações de onde proveio. 





Reconhecendo as importantes conquistas advindas com a organizada e assertiva 
participação popular, Guimarães também nos mostra mais a frente as possíveis 
limitações inerentes ao texto ora promulgado: 
 
Não é a Constituição perfeita, mas será útil, pioneira, desbravadora. Será luz, 
ainda que de lamparina, na noite dos desgraçados. É caminhando que se 
abrem os caminhos. Ela vai caminhar e abri-los. Será redentor o caminho que 
penetrar nos bolsões sujos, escuros e ignorados da miséria (GUIMARÃES, 
1988, p. 6). 
 
Em seu discurso o então presidente da Assembleia faz referência às ações de 
saúde registradas no documento legal: “recorde-se, alvissareiramente, que o Brasil é 
o quinto país a implantar o instituto moderno da seguridade, com a integração de 
ações relativas à saúde, à previdência e à assistência social” (p. 6). 
  
E aqui novamente no deparamos com as considerações da professora Bravo 
quando esta analisa o contexto do processo constituinte e que este representou com 
a gravação no corpus da lei de uma promessa futura de 
 
afirmação e extensão dos direitos sociais em nosso país frente à grave crise e 
às demandas de enfrentamento dos enormes índices de desigualdade social. A 
Constituição Federal introduziu avanços que buscaram corrigir as históricas 
injustiças sociais acumuladas secularmente, incapaz de universalizar direitos 
tendo em vista a longa tradição de privatizar a coisa pública pelas classes 
dominantes (BRAVO, 2000, p. 9-10). 
 
 
Como citado, Ulysses Guimarães em seu discurso também faz referência à 
importância da constituição e com esta, novos caminhos serão abertos: “Ela [a 
constituição] vai caminhar e abri-los. Será redentor o caminho que penetrar nos 
bolsões sujos, escuros e ignorados da miséria (GUIMARÃES, 1988, p. 6). 
Certamente o deputado paulista se referia que a Constituição prevê e assegura 
direitos, e entre este o de todos à saúde, sem discriminação de nenhuma natureza. 
E ao se conquistar tal coisa, caminhos seriam abertos e iluminados. 
  
A nosso ver a questão essencial inscrita no texto legal é a referência à 






Ao citarmos o art. 198 da CF-88 que trata das ações e serviços de saúde 
integrando assim uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema 
único, falamos imediatamente do SUS. 
 
Do exposto, vemos que o texto constitucional demonstra claramente que a 
concepção do SUS estava baseada na formulação de um modelo de saúde voltado 
para as necessidades da população, procurando resgatar o compromisso do Estado 
para com o bem-estar social, especialmente no que refere à saúde coletiva, 
consolidando-o como um dos direitos da cidadania. (BRASIL, 2011, p. 25). 
 
 A Constituição tratava da implantação do Sistema Único de Saúde – SUS. O 
SUS tem caráter público que deve compreender uma rede de serviços regionalizada, 
hierarquizada e descentralizada, com direção única em cada esfera de governo 
(governos municipal, estadual e federal) e sob o controle dos usuários por meio de 
participação nas Conferências e Conselhos de Saúde. 
 
 Caminhar para a consolidação plena do SUS, como foi estabelecido pela 
Carta de 1988, é atualmente um dos meios centrais para a conquista da cidadania. 
Os princípios que marcam o SUS tais como: universalidade, equidade e 
integralidade são apoios para o planejamento de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde. 
 
 Mas como sabemos, existe uma grande distância, distância essa abissal a ser 
percorrida entre a vida real e as possibilidades apontadas pela lei. Tais discrepâncias 
fazem com que os cidadãos brasileiros vivam uma realidade de contradições. 
Acrescentando-se a isso a existência de acentuadas disparidades existentes no 
interior do Brasil bem como as desigualdades que marcam a sociedade brasileira. 
  
Do exposto vemos que o SUS é resultado do “reconhecimento do direito à 
saúde no Brasil” (VIEGAS, 2012, p. 182). Porém como a autora prossegue em que 
pesem todos os avanços “o SUS possível está longe do necessário” (p. 182). 
 




uma reportagem da revista Carta Capital que apresenta em números tal problema: 
“há um consenso de que o SUS padece por conta do subfinanciamento. No mundo 
desenvolvido, mais de 70% dos recursos para a saúde são públicos. No Brasil são 
apenas 45%” (MARTINS, 2013, p. 25).  
 
 O autor dessa reportagem continua analisando como esse financiamento 
reduzido contribui para a tragédia do SUS no Brasil: 
 
De fato, o Brasil investe muito pouco em saúde. Embora o gasto público per 
capita tenha quadriplicado em dez anos, segundo a Organização Mundial 
para a Saúde – OMS, o valor continua inferior ao de vizinhos da América do 
Sul, e quase seis vezes menos que o do Reino Unido, cujo sistema 
universal de saúde é a referência dos planejadores do SUS. Em 2011, o 
Brasil teve uma despesa de 477 dólares por habitante. Uruguai e Argentina 
gastaram mais de 800 dólares. Com tão baixo investimento, parece pouco 
provável que qualquer política pública na área tenha efeito significativo, 
sobretudo quando se leva em conta o atraso social do país. (MARTINS, 
2013, p. 25). 
 
Mesmo com todas essas questões, o crônico problema do subfinanciamento 
do sistema de saúde, vemos que o SUS é importante e essencial. Aqui nos 
deparamos com a seguinte análise: “o SUS é uma das estratégias das mais 
importantes para a construção de um país socialmente mais justo” (SOUZA, 2009, p. 
912). 
 
Considerando a CF-1988, particularmente os artigos 196 a 200 que tratam da 
saúde, “direito de todos, dever do Estado”, nos anos seguintes foram promulgadas 
legislações complementares à Constituição. Dentre estas indicamos a Lei 8.080, de 
19/9/91990 que consiste na Lei orgânica da Saúde. 
 
Esta lei sancionada em 1990, procura regular, ajustar o funcionamento das 
ações e serviços de saúde em todo o território do Brasil e esta indica também os 
princípios e diretrizes do SUS – Sistema Único de Saúde. 
 
Destacamos agora que no corpus dessa legislação está indicado logo no seu 





Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de 
saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 
eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 
(BRASIL, 1990). 
 
Prosseguindo, no segundo artigo, nos é indicado: “A saúde é um direito 
fundamental” (BRASIL, 1990). Vemos o quanto estas indicações ligam-se ao texto 
constitucional, a CF- 88 quando esta em seus art. 196 e 197 versam sobre o dever 
do Estado de garantir a todos o direito à saúde e para que se alcance tal intento é 
deve se utilizar de políticas sociais e econômicas que “visem à redução do risco de 
doença e outros agravos” (BRASIL, 1988, p. 96). Continuando nesse mesmo artigo 
ele nos mostra e evidencia o elemento central de um sistema de saúde ao tratar do 
“acesso universal e igualitário às ações e serviços” [de saúde] (p. 96) (grifo 
nosso). 
 
E, no título II dessa mesma lei, ao tratar do sistema único de saúde vemos 
sua constituição e diretrizes, ancorada por meio de um conjunto de ações desse 
sistema: 
 
Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema 
Único de Saúde (SUS). Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). Art. 4º O conjunto de ações 
e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações 
mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
E no segundo parágrafo temos “A iniciativa privada poderá participar do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar” (BRASIL, 1990). 
 
E agora ao falarmos sobre as tendências desse sistema pensando em ser 
“universal” vemos aqui um grande manancial de problemas oriundos de um sistema 






Por fim, como já mostrado, a Constituição de 1988 dotou o país de um 
serviço, “único, gratuito e universal de saúde”, porém e sintomaticamente este 
permaneceu cronicamente subfinanciado. 
 
Em um caderno especial do jornal Folha de S. Paulo intitulado “Seminários 
Folha Saúde” há uma análise sobre os gastos com saúde e de como as baixas 
aplicações em saúde comprometem todo o sistema: “dos gastos totais com saúde, a 
maior parte (54%) é efetuada por família e empresas, não pelo Estado – uma 
anomalia em países com essa modalidade de sistema universal” (Folha de S. Paulo, 
2014, p. 1). 
 
Dessa delicada e grave exposição que trata do subfinanciamento desse 
sistema temos evidenciado a não consolidação do SUS como política de Estado, a 
reinserção das ações de saúde com um claro cunho assistencialista e também as 
sistemáticas tentativas de privatização desse sistema. 
 
Mesmo já com 25 anos completados, O Sistema Único de Saúde (SUS) como 
nos mostra Bravo, “não obstante ter conseguido algumas inovações” (CEFESS, 
2014, p. 20). Tal sistema está atualmente está muito afastado do SUS concebido 
pelos constituintes e pelo movimento sanitário Brasileiro. Como nos indica 
novamente Bravo: 
 
O SUS foi se consolidando como espaço destinado aos que não têm acesso 
aos subsistemas privados, como parte de um sistema segmentado. A 
proposição inscrita na Constituição de 1988 de um sistema público universal 
não se efetivou, apesar de alguns avanços, como o acesso de camadas da 
população que antes não tinham direito; o sistema de imunização e de 
vigilância epidemiológica e sanitária; os progressos na alta complexidade, 
como os transplantes, entre outros (CFESS, 2014, p. 20). 
 
 
E, ao fim desse primeiro capítulo da monografia, somada à citação acima, 
vemos que a maior barreira à construção e existência de um sistema de saúde 
universal de saúde e disso, à não consolidação do SUS como um sistema universal 
está no fato de se pensar nele como apenas ações focais, específicas a 
determinados grupos. Como p. ex. ‘o SUS para os pobres’, para aqueles que não 





Somado a isso como situação reprodutora dessas iniquidades vemos 
atualmente o quanto o SUS é subfinanciado. Novamente aqui nos encontramos com 
as considerações daquele caderno especial da Folha de S. Paulo – Seminários 
Folha Saúde: “o país precisa de mais medicina, medicina melhor” (Folha de S. 































3 O contexto da Reforma do Estado, surgimento das Organizações Sociais e 
sua particularidade no município de Santos-SP.  
 
Nesse segundo capítulo da monografia nós vamos nos aproximar das OSs – 
Organizações Sociais, de como essas adquiriram a importância que possuem no 
momento atual e o contexto na qual surgiram. 
 
 Ao pensarmos no momento em que as OSs surgiram podemos centrar 
precisamente o período: 1995 a partir do primeiro mandado do presidente Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) e com o ministro Luiz Carlos Bresser Pereira que esteve a 
frente da então poderosa pasta no ministério, o Mare – Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado. Segundo artigo veiculado na revista Piauí, Bresser 
Pereira à frente da pasta da Reforma do Estado, “foi ele quem comandou o 
enxugamento da máquina administrativa no primeiro mandato do tucano1”. 
 
 Chefiando essa pasta, Bresser Pereira diz logo de cara a que veio: “a grande 
tarefa política dos anos 90 é a reforma ou a reconstrução do Estado” (PEREIRA, 
1997, p. 7). 
 
 E entre as idéias e estudos defendidos e levados adiante por Bresser Pereira 
e a equipe do ministério por ele liderada estavam o postulado de que não é possível 
o Estado responsabilizar-se por tudo, bem como novos princípios de gestão pública 
deviam ser incorporados à administração pública estatal.  
 
 Sobre o contexto em que foram levadas adiante, implantadas a reforma do 
aparelho do Estado, são elucidativas as declarações de Bresser-Pereira sobre 
aquele momento: 
 
Entre 1995 e 1998 fui o responsável principal pela reforma, à frente do 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. Quando apresentei 
à nação a proposta da reforma, em janeiro de 1995 — uma reforma que não 
estava incluída na agenda política do país — verificou-se uma reação de 
generalizada descrença quanto à sua viabilidade: ‘a burocracia estatal 
brasileira é muito poderosa, diziam-me, e jamais permitirá a reforma’. Estavam 
enganados duplamente: primeiro, porque supunham que a reforma fosse 
contra os servidores públicos quando não era — embora implicasse a 
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eliminação de privilégios burocráticos, propunha o aumento de sua autonomia 
gerencial; segundo, porque não podiam imaginar que acabasse por contar com 
o apoio da opinião pública e da alta burocracia, e fosse aprovada (PEREIRA, 
2000, p. 9). 
 
Agora, ainda que modo inicial, traremos os principais tópicos propugnados 
nessa reforma do aparelho do estado. Para tal, nos apoiaremos no Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado (1995) bem como outras publicações de Bresser-
Pereira (1999, 2000). 
 
Segue abaixo a justificativa para tal reforma ser levada adiante nas 
considerações do então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso na 
introdução desse documento: 
 
A crise brasileira da última década foi também uma crise do Estado. Em razão 
do modelo de desenvolvimento que Governos anteriores adotaram, o Estado 
desviou-se de suas funções básicas para ampliar sua presença no setor 
produtivo, o que acarretou, além da gradual deterioração dos serviços públicos, 
a que recorre, em particular, a parcela menos favorecida da população, o 
agravamento da crise fiscal e, por consequência, da inflação. Nesse sentido, a 
reforma do Estado passou a ser instrumento indispensável para consolidar a 
estabilização e assegurar o crescimento sustentado da economia. Somente 
assim será possível promover a correção das desigualdades sociais e regionais 
(BRASIL, 1995, p. 6). 
 
Como indicado acima por Cardoso, a inter-relação entre a crise fiscal, a crise 
de forma de atuação do Estado e a crise de gestão da administração pública se 
converteu em um argumento essencial na proposição desta reforma. Some-se a isso 
também, o desvio do Estado de suas funções básicas resultou num quadro em que 
vários serviços públicos perderam significativamente sua qualidade, outro imperativo 
expresso no Plano Diretor e ainda em suas palavras que motivaram essa reforma 
consistiu em: “criar condições para a reconstrução da administração pública em 
bases modernas e racionais” e também “viabilizar a implementação de uma 
administração pública de caráter gerencial” (PEREIRA, 1995, p. 7). 
 
E, sobre esse intento de tornar a administração pública dotada de um caráter 
mais gerencial que segundo Cardoso e Pereira a administração não possuía. 






A Reforma Gerencial de 1995 está substituindo a atual administração pública 
burocrática misturada a práticas clientelistas ou patrimonialistas por uma 
administração pública gerencial, que adota os princípios da nova gestão 
pública’ (PEREIRA, 1999, p. 6). 
 
Essa ‘Nova Gestão Pública’ propugnada e registrada no Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado preconiza: 
 
a descentralização dos serviços sociais para estados e municípios; b) a 
delimitação mais precisa da área de atuação do Estado, estabelecendo-se uma 
distinção entre as atividades exclusivas que envolvem o poder do Estado e 
devem permanecer no seu âmbito, as atividades sociais e científicas que não 
lhe pertencem e devem ser transferidas para o setor público não-estatal; c) a 
distinção entre as atividades do núcleo estratégico, que devem ser efetuadas 
por políticos e altos funcionários, e as atividades de serviços, que podem ser 
objeto de contratações externas; d) a separação entre a formulação de políticas 
e sua execução; e) maior autonomia e para as atividades executivas exclusivas 
do Estado que adotarão a forma de "agências executivas"; f) maior autonomia 
ainda para os serviços sociais e científicos que o Estado presta, que deverão 
ser transferidos para (na prática, transformados em) "organizações sociais", 
isto é, um tipo particular de organização pública não-estatal, sem fins lucrativos, 
contemplada no orçamento do Estado (como no caso de hospitais, 
universidades, escolas, centros de pesquisa, museus, etc.) (PEREIRA, 1995 e 
PEREIRA, 1999, p. 6-7). 
 
Um ponto certamente levantado por essa reforma consiste no papel dos 
agentes públicos no tocante às importantes decisões a serem tomadas. Sobre isso 
Pereira aponta que a Reforma do Aparelho do Estado oferece uma resposta a uma 
demanda social real: “fortalecer a profissionalização da burocracia, tornar a 
administração mais impessoal, e, combater o clientelismo” (PEREIRA, 1999, p. 10). 
 
Quando confrontado com questões de que seria contra os servidores, e ser a 
favor do desmantelamento da máquina estatal Pereira declarava: 
 
‘A Reforma Gerencial não é contra os burocratas, e sim contra a administração 
pública burocrática. É contra uma forma de administrar o Estado que impede os 
altos funcionários de gerenciar, tomar decisões, escolher o melhor meio de 
lograr objetivos’. Eu sabia que a minha ação e o meu discurso não raro 
confundiam as pessoas. Como poderia eu ser contra a administração pública 
burocrática e a favor de uma burocracia de Estado? Novamente, minha 
resposta era direta: ‘No Estado, preciso de gerentes para gerenciar, e esses 
gerentes são os servidores públicos, os burocratas. Eles precisam ter mais 
liberdade para decidir, não podem ficar presos a leis e regulamentos estritos, 
precisam adquirir novas competências e prestar mais contas à sociedade. 
Precisam poder tomar decisões, premiando e punindo, que motivem seus 




em nome do Estado e dos políticos eleitos que lhes delegaram autoridade’ 
(PEREIRA, 1999, p. 20). 
 
Agora retomando os objetivos centrais constantes no Plano Diretor estes nos 
indicam: 
 
- a delimitação mais precisa da área de atuação do Estado;  
- a distinção entre as atividades do núcleo estratégico, que devem ser 
efetuadas por políticos e altos funcionários;  
- a separação entre a formulação de políticas e sua execução;  
- maior autonomia ainda para os serviços sociais e científicos que o Estado 
presta que deverão ser transferidos para (na prática, transformados em) 
"organizações sociais", isto é, um tipo particular de organização pública não-
estatal, sem fins lucrativos, contemplada no orçamento do Estado (como no 
caso de hospitais, universidades, escolas, centros de pesquisa, museus, etc.) 
(PEREIRA, 1999, p. 7). 
 
Vemos dessa exposição sintética que existiriam setores específicos do 
governo central, particularmente no campo da fiscalização e regulamentação 
(lembremos que data do final dos anos 90 a criação de agências reguladoras: Anatel 
(telecomunicações), Aneel (energia), Antt (transportes). Setores estes que na 
concepção dos planejadores do ministério deveriam ser de responsabilidade do 
Estado. 
 
Dada a importância desse Ministério, do quanto os estudos e ações 
defendidos por ele repercutiram na organização do estado brasileiro desde os anos 
do governo FHC até o momento presente, faz-se necessário, sempre nos apoiarmos 
nos estudos realizados pelo MARE. 
 
A justificativa para essa reforma parte da grave crise econômica que atingiu o 
mundo nos anos 80: “a causa fundamental da Grande Crise econômica dos anos 80 
foi a crise do Estado, o mais acertado é reconstruí-lo ao invés de destruí-lo” (p. 52) 
(Grifo nosso). 
 
Pereira mesmo querendo reformar todo o Estado, parte da premissa de que o 
Estado “é fundamental para promover o desenvolvimento, como afirmam os 





A grande mudança trazida por essa reorganização do aparelho do estado 
consiste que devem existir áreas específicas de atuação do Estado e outras em que 
são delegadas funções a outros que não o Estado propriamente dito. 
 
Sobre isso citamos agora o professor Ricardo Alcoforado, que aborda a 
questão da existência de serviços exclusivos do Estado: 
 
atividades [essas] relacionadas às funções de regular, regulamentar, fiscalizar e 
fomentar. É o setor através do qual o Estado interfere no Setor Privado. Este 
setor compreende as agências reguladoras, as agências de fomento, as 
agências executivas, os órgãos de fiscalização, a Polícia, a Previdência, dentre 
outros. (ALCOFORADO, 2009, p. 2) 
 
Alcoforado discorre agora sobre o setor de serviços não-exclusivos do Estado, 
ou aqueles em que o estado poderia delegar para outros realizarem tais funções: 
 
os serviços prestados pelo Estado que já se encontram ofertados à população 
por entidades públicas não estatais e privadas, cuja proposta de modelo 
inicialmente adotado é o das organizações sociais (ALCOFORADO, 2009, p. 
2). 
 
As ações de reforma do aparelho do estado abordavam sempre a condição 
necessária para a reconstrução do Estado – para que este pudesse realizar não 
apenas suas tarefas clássicas de garantia da propriedade e dos contratos, mas 
também seu papel de garantidor dos direitos sociais e de promotor da 
competitividade do seu respectivo país (PEREIRA, 1997). 
 
Um ponto muito abordado nesses estudos tratava da crise de financiamento 
do Estado e da escassez de recursos, ‘não é possível fazer e investir em todas as 
áreas’. Sobre isso versavam sobre o financiamento, por exemplo, da saúde ou da 
educação: 
 
em grandes proporções é uma atividade exclusiva do Estado – seria difícil 
garantir educação fundamental gratuita ou saúde gratuita de forma universal 
contando com a caridade pública - sua execução definitivamente não o é 
(PEREIRA, 1997, p. 25). 
 
Ao pensarmos na execução de determinadas políticas públicas nas 




encontramos com as organizações Sociais, as OSs, e é nesse contexto que surgem, 
aparecem as OSs.  
 
O modelo de Organizações Sociais como formato organizacional, foi 
idealizado e implantado para os serviços públicos até então prestados diretamente 
pela sua Administração Direta ou Indireta, considerados não-exclusivos. Nesse bojo 
estão considerados vários serviços sociais, como: Atividades Culturais, Ciência e 
Tecnologia, Formação, Meio-Ambiente, e no caso a ser analisado por nós, a saúde. 
 
O Plano Diretor apresentava o conceito de “publicização” para estabelecer 
uma clara diferença entre a privatização de atividades de natureza mercantil 
(produção e venda de bens e serviços no mercado) e a retirada para fora da 
administração pública das atividades de interesse da coletividade, que não precisam 
ser administradas diretamente pelo Estado, mas que dependem de seus recursos 
para serem providas de forma universal. 
 
E, para Bresser-Pereira, a Reforma do Estado nessas áreas (tais como 
Atividades Culturais, Ciência e Tecnologia, Formação, Meio-Ambiente e a saúde) 
não implica necessariamente privatização, mas publicização que consiste na 
transferência de serviços antes ofertados exclusivamente pelo Estado para o setor 
público não estatal. Essa nova palavra publicização foi criada para diferenciar esse 
processo de reforma do expediente de privatização. As entidades do setor público 
não-estatal são denominadas entidades do Terceiro Setor. E no Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho de Estado (PEREIRA, 1995), esse tipo de organização, com 
certas especificidades, foi denominado de Organização Social.   
 
Dessa forma o então ministro trazia ao centro o papel futuro dessas 
organizações: 
 
No Brasil, o programa de publicização em curso prevê a transformação desses 
serviços em organizações sociais – uma entidade pública de direito privado que 
celebra um contrato de gestão com o Estado e assim é financiada parcial ou 
mesmo totalmente pelo orçamento público (PEREIRA, 1997, p. 29). 
 




relevo nesse contexto de reforma do estado. 
 
Ainda sobre essa nova palavra, publicização que traz consigo um novo 
conceito. Conceito esse muito importante para essa monografia temos a comentar 
que este novo termo está registrado no Plano Diretor e é empregado para segundo 
os autores do plano estabelecer uma clara diferença entre a privatização de 
atividades de natureza mercantil (produção e venda de bens e serviços no mercado) 
e a retirada para fora da administração pública das atividades de interesse da 
coletividade, que não precisam ser administradas diretamente pelo Estado, mas que 
dependem de seus recursos para serem providas de forma universal (BRASIL, 
1995). 
 
Essa palavra, a já citada publicização também se liga a concepção de nova 
administração pública aqui preconizada. E essa ‘nova’ administração tem como 
razão de ser os seguintes itens: 
 
- ênfase no controle dos resultados através dos contratos de gestão (ao invés 
de controle dos procedimentos); 
- separação entre as secretarias formuladoras de políticas públicas, de caráter 
centralizado, e as unidades descentralizadas, executoras dessas mesmas 
políticas; 
- transferência para o setor público não-estatal dos serviços sociais e científicos 
competitivos; 
- terceirização das atividades auxiliares ou de apoio, que passam a ser licitadas 
competitivamente no mercado (PEREIRA, 1997, p. 42). 
 
 
Dessa forma as Organizações Sociais tem fundamentada sua origem e sua 
futura atuação, das OSs incialmente, estas originaram as OSCIPs – Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público. 
 
 Alcoforado nos demonstra as semelhanças e diferenças entre esses dois 
modelos de organizações: 
 
apesar de bastante semelhante sob o ponto de vista jurídico e administrativo, 
tem uma diferença conceitual na sua aplicação. Enquanto o modelo OS deveria 
ser aplicado para aqueles serviços já prestados pelo Estado, em que se requer 
maior flexibilidade e agilidade de gestão, o modelo OSCIP serve para as 
entidades que já desempenham serviços públicos ou de interesse coletivo e 
que o Estado resolve apoiar ou fomentar. Essa diferença conceitual, 




qual modelo a entidade deveria estar enquadrada, muito embora sob o ponto 
de vista formal, ambos serviriam para as duas situações (ALCOFORADO, 
2009, p. 3). 
 
Como já comentado, tais ideias para a administração pública datam do início 
dos anos 90. Porém mesmo em um governo imaginado de esquerda como o de Lula 
da Silva, estas concepções ainda vigoram. Como nos lembra a professora da Uerj, 
Mª Inês de Souza Bravo,  
 
Pode-se afirmar, entretanto, que as propostas e reformas defendidas pelo 
governo Lula após o seu primeiro governo, dão sequência a contra-reforma do 
Estado iniciada na gestão de Fernando Henrique Cardoso (FHC), encolhendo o 
espaço público democrático dos direitos sociais e ampliando o espaço privado - 
não só nas atividades ligadas à produção econômica, mas também no campo 
dos direitos sociais conquistados. (BRAVO, 2008, p. 17). 
 
 
 No governo Lula, a professora Bravo enxerga uma contradição: ora é ‘jogada 
agua no moinho’ do movimento privatista de saúde, ora valoriza-se o Movimento de 
Reforma Sanitária. 
 
 A professora da UERJ analisa que se no alto escalão do Ministério da Saúde 
este pende para o projeto privatista, técnicos comprometidos do 2º escalão seguem 
as ideias do projeto de reforma sanitária. Essa professora termina por trazer ao 
centro os desafios que estão colocados e ela destaca que “o movimento sanitário, 
formulador do Projeto de Reforma Sanitária e do SUS, durante a década de 90, ficou 
em posição defensiva apenas resistindo aos ataques ao SUS” (BRAVO, 2008, p. 16). 
 
 Por fim, Bresser-Pereira sabedor de que suas ações a frente do Mare podem 
ter um entendimento de uma conotação de diminuição do papel do Estado bem 
como estar agindo com base em princípios neoliberais, sobre isso o ministro 
comenta: 
 
A reforma gerencial de 1995 parte do pressuposto de que o regime 
democrático, apesar de todas as suas limitações reais, está-se consolidando 
no Brasil, nega o pressuposto do egoísmo intrínseco do ser humano e não 
encontra base empírica para a afirmação neoliberal de que as falhas do Estado 
são sempre piores do que as do mercado. Por isso, está muito longe de ser 
neoliberal. Por outro lado, critica a alternativa estatista e burocrática, porque a 
vê como intrinsecamente ineficiente e historicamente autoritária. Sabe, 
entretanto, que estas falhas do Estado são grandes, como são fortes as 




instrumentos administrativos e políticos, apostando que desta forma logrará 
superar a ineficiência e o autoritarismo da burocracia e oferecer uma alternativa 
ao individualismo radical da nova direita neoliberal (PEREIRA, 2000, p. 25). 
 
 Num exercício de análise da citação de Pereira acima este categoricamente 
contextua a importância das reformas por ele indicadas e lideradas como contrárias 
ao ideário neoliberal. Por outro lado, Silva analisa que o reconhecimento de uma 
esfera de interesse público não-estatal é próprio do ideal neoliberal que advoga 
ações de minimização do Estado aliado ao fortalecimento da sociedade civil (SILVA, 
2010). 
 
 E, mais uma vez Pereira rechaça a pecha de neoliberal acerca da reforma do 
aparelho do Estado: 
 
Aos poucos, entretanto, foi ficando claro que a pecha de neoliberal ou 
neoconservadora não se aplicava à reforma brasileira: uma reforma 
neoconservadora da administração pública é aquela que se limita a propor a 
redução do aparelho do Estado, a promover o downsizing; não reconhece a 
especificidade da administração pública, pretendendo reduzi-la à administração 
de empresas; não dá um papel decisivo ao controle social dos serviços 
públicos; e, ao adotar os princípios da teoria da escolha racional, nega ou 
reduz ao mínimo a possibilidade de cooperação, acentuando apenas os 
controles rígidos (PEREIRA, 2000, p. 15). 
 
Mesmo com todas as ações implantadas no sentido de se assegurar uma 
nova configuração do estado brasileiro por meio dessas reformas iniciadas na 
metade dos anos 1990 para Silva (2010) a questão basilar é que o país em pleno 
século XXI tem 
  
um sistema de proteção social precário, inacabado, descontínuo, com 
baixíssima efetividade, pleno de duplicidade de esforços, e, sobretudo, injusto e 




3.1 A particularidade da criação das Organizações Sociais na cidade de 
Santos. 
 
Antes de abordarmos a questão das Organizações Sociais na cidade de 





Santos é um município portuário sede da Região Metropolitana da Baixada 
Santista, localizado no litoral do estado de São Paulo, no Brasil. Abriga o maior 
porto da América Latina, o qual é o principal responsável pela dinâmica econômica 
da cidade ao lado do turismo, da pesca e do comércio.  
 
Uma informação importante a ser apresentada aqui é que a cidade atingiu o 
5° lugar no Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), estudo anual do 
Sistema Firjan (Federação das Indústrias do Rio de Janeiro) que acompanha o 
desenvolvimento socioeconômico dos 5.565 municípios brasileiros.  
 
Segundo informações colhidas no site da Fundação Seade - Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados, os municípios paulistas são agrupados em 
faixas de 1 a 5 e Santos está classificada no Grupo 1, que engloba os municípios 
que se caracterizam por um nível elevado de riqueza com bons níveis nos 
indicadores sociais. 
 
No relatório específico da cidade temos as seguintes informações: 
 
Riqueza: o rendimento médio do emprego formal cresceu de R$ 1.794 para R$ 
1.857; o valor adicionado per capita variou de R$ 16.972 para R$ 16.903. Santos 
somou pontos em seu escore de riqueza, está acima da média estadual e avançou 
nesse ranking. 
Longevidade: a taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) variou de14,5 
para 14,1; a taxa de mortalidade perinatal (por mil nascidos) decresceu de 14,6 
para 13,7; a taxa de mortalidade das pessoas de 15 a 39 anos (por mil habitantes) 
variou de 1,3 para 1,4; a taxa de mortalidade das pessoas de 60 a 69 anos (por mil 
habitantes) variou de 16,6 para 16,5. Santos somou um ponto nesse escore no 
período, e situa-se abaixo da média estadual. Com esse desempenho, piorou sua 
colocação nesse ranking. 
Escolaridade: a taxa de atendimento escolar de crianças de 4 a 5 anos variou de 
97,9% para 100,0%; a média da proporção de alunos da rede pública que 
atingiram o nível adequado nas provas de português e matemática (5º ano do 
ensino fundamental) aumentou de 33,5% para 40,1%; a média da proporção de 
alunos da rede pública que atingiram o nível adequado nas provas de português e 
matemática (9º ano do ensino fundamental) elevou-se de 18,9% para 21,0%; o 
percentual de alunos com atraso escolar no ensino médio variou de 15,1% para 
15,7%. Santos acrescentou pontos nesse escore no período e está acima da 
média estadual. A despeito deste desempenho, o município perdeu posições no 
ranking dessa dimensão. (SEADE, 2014, p. 1-2). 
 
Agora vamos abordar especificamente o caso da cidade de Santos. Santos foi 
pioneira na área de saúde pública. Podemos corroborar essa assertiva com base na 




pela professora doutora Florianita Coelho Braga Campos. Para essa autora, Santos 
possui desde 1989 um sistema local de saúde que se transformou em referência 
(CAMPOS, 1997). 
 
A secretaria de saúde de santos demonstrou a viabilidade do Sistema Único de 
Saúde. Comprovou-se que com vontade política e capacidade técnica o SUS 
funciona. E funciona com qualidade superior à tradição brasileira, seja a do 
setor público, seja a do setor privado (CAMPOS, 1997, p. 11). 
 
Ainda na análise da experiência santista de implantação do SUS a professora 
analisa: 
 
Quando terminar o segundo mandato da Administração, em dezembro de 1996, a 
Constituição já terá completado oito anos e dois meses, e o SUS em Santos oito anos. 
Portanto a história do SUS em Santos coincide com a história do SUS no país. Coincide 
no tempo, na forma de receber os repasses, nas idas e vindas dos governos federal e 
estadual em relação à municipalização e na luta dos secretários municipais para garantir 
avanços no processo de descentralização. Coincide nesses aspectos, mas diferencia-se 
radicalmente em outros: vontade política para vencer obstáculos para garantir saúde 
como direito do cidadão, destinação de recursos financeiros do orçamento municipal 
para a saúde, na compreensão de que o município deve assumir integralmente a gestão 
do sistema de saúde local, no esforço permanente para formar equipes de saúde 
comprometidas com os usuários e no entendimento da viabilidade do SUS [...] 
(CAMPOS, 1997, p. 29-30).  
 
Agora ao realizarmos um recorte de data e nos aproximarmos dos dias atuais, 
nos deparamos com a contrariedade daquela realidade. 
 
É possível dizer disso considerando a tramitação e aprovação na Câmara de 
Vereadores, em dezembro de 2013, da lei nº 2.947 de 17 de dezembro de 2013 que 
“Institui o Programa Municipal de Publicização, dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, e dá outras providências”. 
 
Legislação essa aprovada não sem controvérsias como indicado na 
reportagem “Confusão generalizada - Por 14 votos a 5, Câmara de Santos aprova 
projeto das OSs2”. Nessa reportagem, é relatada a posição contraria de parcela dos 
servidores municipais, que tentaram impedir a votação do projeto. Entretanto devido 
ao reforço na segurança do plenário da Câmara Municipal por meio de soldados da 
guarda municipal o projeto pode ser apreciado e votado. Nessa reportagem é 
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descrito o porquê da posição contrária dos servidores que temem o eventual corte 
de funções e de serviços públicos a partir do gerenciamento de equipamentos por 
parte das empresas, as OSs. Já para a Prefeitura de Santos, o projeto tem o objetivo 
de ampliar e qualificar a oferta dos serviços públicos que a população. '’Poderemos 
contratar organizações sem fins lucrativos que terão conosco um contrato de gestão 
com metas muito claras e objetivas que resultarão numa ampliação com maior 
qualidade e especificidades’, explicou Rogério Santos, chefe de Gabinete da 
Prefeitura (A Tribuna On Line, 17 dez 2013). 
 
Agora procuramos ainda que brevemente apresentar alguns pontos dessa lei 
que trata do programa municipal de Publicização e que dispõe sobre a qualificação 
de organizações sociais. 
 
No Capítulo I, em seu artigo 1º dessa lei termos: 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Publicização, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, como organizações sociais (DIÁRIO 
OFICIAL DE SANTOS, 2013, p. 8). 
 
 Já no artigo 3º ao versar sobre a qualificação das organizações sociais e das 
áreas prioritárias em que atuarão temos registradas as seguintes áreas: 
 
I – ensino, pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico; 
II – direitos humanos e defesa da cidadania; 
III – proteção e preservação do meio ambiente; 
IV – cultura; 
V – saúde; 
VI – assistência social; 
VII – esporte e lazer (DIÁRIO OFICIAL DE SANTOS, 2013, p. 8). 
 
Ou seja, temos aqui bem claro a que veio essa novíssima legislação; entregar 
parcela significativa da gestão municipal a entidades a serem qualificadas pelo poder 
público municipal como Organizações Sociais OSs. 
 
É possível ver nesse texto legal uma clara mudança de orientação no que se 
refere à forma de gestão pública municipal: se antes se considerava que era o 




política pública, com essa legislação vemos um claro desdobramento: que o 
município ou mesmo a secretaria da saúde não será mais o responsável integral 
pela gestão do Sistema de Saúde local. Podemos dizer isso uma vez que como 
citado o art 3º, inciso 5, a área da saúde pode ser alvo dessas ‘ações de 
publicização’ como por ex. a assinatura de convênios para que uma determinada OS 
assuma a gestão/administração de um hospital público municipal. 
 
Um ponto a ser comentado agora consiste que no mesmo dia que saiu 
publicada essa referida lei, veiculou-se também uma reportagem de duas páginas, 
coloridas visando informar a população sobre tal lei. 
 
Com o título: “Nova lei ampliará serviços à população em sete áreas” tendo 
como subtítulo o sugestivo: “Principais objetivos são qualificar atendimento e 
implementar novos projetos” (Diário Oficial de Santos, 18/12/2014, p. 6-7). 
 
Foram duas páginas de reportagem com declarações altamente positivas, 
destacamos também que nesse dia o Diário Oficial de Santos teve vinte e oito 
páginas sendo que páginas internas e coloridas foram somente as duas que 
tratavam da reportagem sobre a nova legislação e informando sobre as OSs. A 
matéria segue com um negritado para a questão das metas: “Metas devem ser 
atingidas e resultados avaliados” (p. 6). Mais à frente a reportagem prossegue com 
novos elogios às OSs: 
 
as OSs são entidades altamente especializadas nas suas áreas de atuação, o 
que, atreladas a metas e resultados, garantem um serviço de qualidade, sem 
abrir mão da transparência e do controle social”, explica o chefe do 
Departamento de Assuntos Metropolitanos, Sylvio Alarcon (DIÁRIO OFICIAL 
DE SANTOS, 18/12/2014, p. 6). 
 
 
3.2 Relação Público/Privado na Saúde 
 
O debate sobre qual caminho seguir se toda a responsabilidade deve ser do 
estado ou se, acaso este deve poder contar com organizações como as OSs é na 





 Como nos lembra Bravo: 
 
A afirmação da hegemonia neoliberal no Brasil tem sido responsável pela 
redução dos direitos sociais e trabalhistas, desemprego estrutural, precarização 
do trabalho, desmonte da previdência pública, sucateamento da saúde e 
educação. (BRAVO, 2006, p. 14). 
 
Agora buscando uma justificativa pra a adoção de Organizações Sociais na 
área da saúde nos encontramos com uma declaração do médico Drauzio Varella: 
“vagabundos contaminaram os bem-intencionados servidores públicos da saúde. 
Não acredito que seja possível um atendimento decente nesse ambiente de regras 
do setor público” (Folha de S. PAULO, 2014, p. 2). Ou ainda um desdobramento 
dessa pergunta: por que o funcionário da saúde tem de ser contratado no regime 
estatutário. Os defensores das OSs defendem o regime celetista. 
 
Um ponto interessante a ser trazido ao centro consiste que desde os 
primeiros dias de promulgação dessa legislação sobre o “Programa Municipal de 
Publicização”, esta está envolto em manto de polêmica. Nunca na cidade se 
empreendeu uma tarefa dessa grandeza. 
 
Sintomático nesse sentido consiste em realizar uma leitura criteriosa do Diário 
Oficial de Santos, que além de publicar e dar publicidade aos atos oficiais do poder 
executivo e legislativo municipal traz também reportagens de cunho geral visando o 
interesse da população. 
 
Destacamos que a partir do último dia 1º/09/2014 começou a ser veiculada 
uma série de reportagens, uma por dia, explicando o que são as OSs: “Diário Oficial 
começa hoje série de matérias para explicar como as OSs atuam” (Diário Oficial de 
Santos, 01/09/2014, p. 4). Ou seja, o veículo de comunicação oficial num verdadeiro 
exercício de convencimento tenta divulgar o quanto as OSs podem ajudar o 
município. Um ponto a ser destacado consiste que todas as reportagens veiculadas 
tem um viés positivo com relação as OSs bem como se destaca a questão de menos 
burocracia, e mais qualidade de atendimento para o cidadão. Segue agora os títulos 





- Organizações Sociais: gestão com qualidade nos serviços. Parceria entre 
poder público e entidades garantirá melhor atendimento em diversos equipamentos 
da prefeitura, de 01/09/2014; 
 
- Hospital de Sapopemba é referência em maternidade. Gestão como 
organização social fez com que a instituição melhorasse o atendimento por meio de 
metas e objetivos, de 02/09/2014; 
 
- Serviço garante atendimento humanizado em saúde mental. Administrado 
desde a fundação por organização social, Polo de Atenção Intensiva (PAI) atende 
toda a Baixada Santista, de 03/09/2014; 
 
- Museu do Café: exemplo de gestão compartilhada eficiente. Desde a 
recuperação do antigo imóvel no Centro ao sucesso de bilheteria, atração é 
referência como organização social, de 04/09/2014; 
 
E a última reportagem dessa série: 
  
- Osesp é caso de sucesso na gestão e fomento à cultura. Sob gerenciamento 
de uma OS, a Sinfônica do Estado de São Paulo conseguiu fazer crescer sua própria 
receita, de 05/09/2014. 
 
Como já comentado em outro período acima por nós tais reportagens tem 
sempre um viés positivo com foco nas palavras “metas”, “avanços”, “qualidade nos 
serviços”; indicamos também que a partir da segunda reportagem desta série elas 
vieram com um símbolo com os dizeres “Organizações sociais e gestão 
compartilhada – Programa Municipal de Publicização”. 
 
E aqui ao analisarmos ainda que inicialmente tais reportagens, os textos nelas 
contidos, nos encontramos com a atualidade do conceito de ideologia: 
a ideologia organiza-se [...] como um sistema lógico e coerente de 




indicam e prescrevem aos membros da sociedade o que devem pensar e como 
devem pensar, o que devem valorizar, o que devem sentir, o que devem fazer e 
como devem fazer. Desta forma, a ideologia se apresenta, simultaneamente, 
como explicação teórica – que não explica porque corre o risco de destruir a si 
própria – e, também, como prática (dita as regras de conduta). (CHAUÍ, citada 
por BRANDÃO, 1986, p.20). 
 
 
 Vemos nos textos veiculados no Diário Oficial da cidade o quanto a ideologia 
se faz presente: ao lermos tais textos certamente a intenção é esta: fazer que se 
valorizem tais ideias e estas sejam aceitas como algo natural e necessário. 
 
 Retomando nesse momento as mensagens e reportagens veiculadas no 
Diário Oficial de Santos sobre variadas OS’s que gerenciam equipamentos públicos 
na área da saúde vemos uma forte valorização e reconhecimento (na reportagem 
sempre evidenciam-se aspectos positivos), sobre a forma de gestão praticada pelas 
OS’s e entidades do Terceiro Setor, encontramos um contraponto muito interessante 
a partir da obra de Ademir Alves da Silva ao analisar que há um claro retrocesso no 
processo democratizador quando da atuação dessas entidades: 
 
ao esquecer as conquistas sociais garantidas pela intervenção e no âmbito do 
Estado, e ao apostar apenas/prioritariamente nas ações dessas organizações 
da sociedade civil, zera-se o processo democratizador, volta-se à estaca zero, 
e começa-se tudo de novo, só que numa dimensão diferente: no lugar de 
centrais lutas de classes, temos atividades de ONG’s e fundações; no lugar da 
contradição capital/trabalho, temos a parceria entre classes por supostos 
‘interesses comuns’; no lugar da superação da ordem como horizonte, temos a 
confirmação e ‘humanização desta (MONTAÑO apud SILVA, 2010, p. 52). 
 
 Do mostrado na citação acima, vemos que a atuação dessas ONG’s e 
fundações desvirtuam a ação do Estado. Agora o autor traz ao centro a questão de 
que no caso brasileiro a reforma do aparelho do Estado se traduziu em 
desestatização, ou seja, excluir a gestão do Estado ou reduzir drasticamente seu 
campo de atuação: 
 
no Brasil a reforma do Estado significou desestatização. Em nome da 
eficiência, da produtividade e da qualidade, a produção estatal de 
determinados bens e serviços é transferida para agentes do setor privado, 
inclusive na área das políticas sociais. Observa-se uma clara tendência de 
restringir ou modificar a ação do Estado seja pela redução da aplicação de 
recursos públicos, seja pela transferência de responsabilidades para 
instituições privadas, consideradas de interesse público, embora não sejam 





E agora nesse momento do segundo capítulo, nos encontramos novamente 
com a professora Mª Inês de Souza Bravo quando fala da terceirização na área da 
saúde e com a adoção do modelo de gestão por meio das OSs certamente isso 
pode acontecer: 
 
A afirmação da hegemonia neoliberal no Brasil tem sido responsável pela 
redução dos direitos sociais e trabalhistas, desemprego estrutural, precarização 
do trabalho, desmonte da previdência pública, sucateamento da saúde [...] 
(BRAVO, 2006, p. 14). 
 
Ou ainda quando Bravo cita a Carta de Brasília que destaca e afirma 
 
compromisso com o direito universal e integral à saúde, com o Sistema Único 
de Saúde, com o Projeto de Reforma Sanitária e com a Seguridade Social, a 
saber Cumprimento da Deliberação N° 001, de 10 de março de 2005 do 
Conselho Nacional de Saúde, contrária à terceirização da gerência e gestão de 
serviços e de pessoal do setor saúde. Esta deliberação coloca-se contrária à 
administração gerenciada de ações e serviços, a exemplo das Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) ou outros mecanismos com 
objetivos idênticos, e ainda, a toda e qualquer iniciativa que atente contra os 
princípios e diretrizes do SUS. (BRAVO, 2008, p. 19). 
 
Reencontrando-nos com a obra de Ademir Alves da Silva vemos exposto que 
esse sistemático repasse de recursos do orçamento público a OS’s e fundações 
claramente 
 
constituem estratégia de privatização, pelo repasse de recursos públicos a 
instituições privadas, pela possibilidade de contratação de serviços sem 
concurso público e pela desobrigação de cumprimento da Lei de Licitações, 
aplicável a órgãos públicos (SILVA, 2010, p. 143). 
 
O autor em sua obra seminal, “A gestão da seguridade social brasileira: entre 
a política pública e o mercado”, traz ao centro do debate a questão de que a área da 
saúde é aquela eleita, a qual claramente se descortinam ações e intervenções no 
sentido de que: 
 
a saúde é a área da política social em que se vislumbra, com maior clareza, a 
tendência privatizante, na prática mais do que no próprio discurso. Em outros 
termos, o que se passa na área da saúde é emblemático da forma pela qual a 
sociedade brasileira, por meio das elites dominantes e dirigentes, vem 





No contexto da Carta de Brasília acima indicada e seguindo os pressupostos 
de Bravo foi realizada nas dependências da Unifesp, Campus Baixada Santista no 
dia 20/03/14 um evento que reuniu a comunidade acadêmica, representantes de 
sindicatos e munícipes que teve como título: “O que vem por aí com as 
Organizações Sociais (OS) em Santos?” 
 
O debate procurou analisar criticamente a Lei Municipal nº 2.947 de 17 de 
dezembro de 2013 que “Institui o Programa Municipal de Publicização, dispõe sobre 
a qualificação de entidades como organizações sociais, e dá outras providências”. 
 
O debate trouxe ao centro uma visão critica da Lei Municipal de Publicização 
que esta seria 
 
uma expressão do processo de reorganização produtiva do capital, que 
necessita de um modelo de Estado que o favoreça; tendo como consequência 
o desmonte das políticas públicas. No caso da saúde, esfacela a construção de 
uma proposta advinda do movimento de trabalhadores desta área (movimento 
sanitarista) e defensores do Estado de Direito e do acirramento da democracia 
participativa. (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 7). 
 
 
A partir das declarações de Assumpção vemos que as ações do Estado 
atualmente tem favorecido um modelo de gestão calcado nos ideais e pressupostos 
do mercado. Para tal, a chamada reforma do Estado e a denominada reinvenção do 
governo deve-se apoiar em pressupostos de eficiência e qualidade que segundo 
Silva são “absolutamente indispensáveis” (SILVA, 2010, p. 37). 
 
Porém, o que tem ocorrido é que tais pressupostos, os de eficiência e 
qualidade estruturam “a esfera mercantil, regida pelo critério de rentabilidade e, 
portanto, sem consideração pelas necessidades sociais” (p. 37).  
 Ainda para o autor, 
 
introduzir a lógica mercantil à gestão de questões de interesse público pode ser 
muito interessante como diagnóstico e como método de intervenção, mas não 
como finalidade. A esfera do mercado não substitui a esfera da política. E, a 
despeito da imperiosa necessidade de se reinventar os governos federal, 




países na Europa podem, no máximo, ser tomadas como remota referência, em 
face das realidades históricas assimétricas (SILVA, 2010, p. 37). 
 
 Nessa passagem o autor discute a necessidade de se reinventar os governos 
e suas formas gestão. Para tal, o autor indica que não basta apenas copiar modelos 
de outros países e simplesmente importá-los passiva e acriticamente. Sobre isso 
Alves (1968) elucida: 
 
seria ingênua xenofobia recusar modelos internacionais. Deveríamos mesmo 
manter ‘espias’ em todos os países desenvolvidos para nos fornecer 





é necessário dizer que no mundo moderno não existe possibilidade de 
desenvolvimento completamente autônomo, ou, por outra, não existe a 
possibilidade de um país fingir que não precisa levar em conta, no 
planejamento do seu desenvolvimento, as experiências de outros povos. 
Portanto, uma atitude que recusasse aceitar, no Brasil, a colaboração técnica, 
científica e pedagógica dos países mais desenvolvidos seria irracional. O que 
não se pode fazer é limitar esta colaboração a um único modelo, de um único 
país, com uma estrutura econômica e social determinada, sobretudo se este 
país é uma grande potência imperialista. (ALVES, 1968, p. 26). 
 
 
Nessas duas citações temos bem claro que devemos sim observar modelos e 
novas formas de gestão o inimaginável e segui-las e importá-las de forma acrítica e 
mesmo ingênua. 
 
Retomando agora a discussão surgida do debate ocorrida na Unifesp, vemos 
que os debatedores tem uma postura bem crítica da lei que pretende delegar para 
OS’s serviços antes realizados exclusivamente pelo Estado. Sobre isso no 
deparamos com um o texto “Reflexões sobre a Reforma Gerencial Brasileira de 
1995” que diz: 
 
a delimitação mais precisa da área de atuação do Estado, estabelecendo-se 
uma distinção entre as atividades exclusivas que envolvem o poder do Estado 
e devem permanecer no seu âmbito, as atividades sociais e científicas que não 
lhe pertencem e devem ser transferidas para o setor público não-estatal, e a 
produção de bens e serviços para o mercado (PEREIRA, 1999, p. 6). 
 




realmente delegar serviços para o setor público não-estatal. 
 
Por fim, em outra parte do debate é comentado que a pode alterar “a 
materialização das políticas públicas em Santos – possibilita, a partir da autorização 
do Poder Executivo, que bens/serviços públicos tenham sua gestão e execução 
realizadas pela iniciativa privada” (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 7). 
 
E isso é realmente o que intenciona a Reforma do estado quando diz. Essa 
clara separação está expressa no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
quando aponta; a “separação entre a formulação e execução das políticas públicas” 
(PEREIRA, 1999, p. 6-7). 
  
Nesse momento do presente capítulo encontramos em Silva a justificativa 
para uma autêntica e verdadeira reforma do Estado: 
 
ora, a reforma do Estado é necessária e urgente, no sentido de convertê-lo em 
moderno, ágil e transparente instrumento de justiça social. Outra coisa é um 
projeto de reforma pelo qual se desmonta a nação, entregando o patrimônio 
público a ‘compradores’ privados, desobrigando o poder público quanto às 
políticas sociais e submetendo os serviços sociais – competitivos e não-
exclusivos do Estado, assim concebidos – à lógica mercantil (SILVA, 2010, p. 
168). 
 
Um outro importante ponto de apoio que encontramos acerca de um projeto 
de reforma que contribua verdadeiramente para a emancipação dos cidadãos e 
construção de uma verdadeira nação podemos encontrar nos documentos e 
publicações do CFESS – Conselho Federal do Serviço Social que se opõe 
frontalmente ao modelo privatista dos serviços públicos notadamente o caso da 
saúde pública. 
 
Intitulado: “Manifesto de Repúdio à Proposta do Governo Federal de Subsidiar 
os Planos Privados de Saúde” redigido pela Frente Nacional contra a privatização da 
saúde e amplamente apoiado pelo CFESS, o documento traz ao centro o debate 
sobre o SUS enquanto sistema de saúde universal, as tentativas do governo de 





O documento faz menção a estudos iniciados pelo governo federal de se 
universalizar o acesso a serviços de saúde por meio de planos e seguros, de ceder 
à iniciativa privada serviços públicos na esfera de ação do SUS. 
 
Sobre isso o documento é taxativo: 
 
Esta pode ser a formalização final para a instituição de um seguro saúde e 
criação de um Sistema Nacional de Saúde integrado com o setor privado, 
tendo como consequência acabar com o SUS ou torná-lo um sistema 
focalizado, consagrando o processo de universalização excludente que vem 
ocorrendo desde os anos 1990 [...]. Esse movimento faz parte do mesmo 
processo de aprofundamento da subordinação do país ao grande capital 
financeiro, atrelado aos interesses do imperialismo (FRENTE NACIONAL 
CONTRA A PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE – FNCPS, 2013, p. 1). 
 
E, sobre as agruras pelas quais passam o SUS a Documento traz ao centro a 
questão do subfinanciamento do sistema: 
 
Se o SUS hoje não responde aos anseios populares por uma saúde universal 
de qualidade de acordo com a Constituição de 1988 não é pelas deficiências 
do modelo - há modelos de sistemas universais como Reino Unido e Cuba, 
amplamente bem considerados pela população e com indicadores de saúde 
melhores dos que o sistema de mercado da nação mais rica do planeta, os 
EUA – mas porque os governos não alocam recursos suficientes, não cumprem 
a legislação e porque a democracia, expressa no controle da sociedade sobre 
o sistema de saúde, não é respeitada (FNCPS, 2013, p. 2). 
 
 Discute-se também a questão das prioridades: “Estado está cada vez mais 
mínimo para o SUS e máximo para o mercado” (p. 2). E, assim como já analisado 
por nós nessa monografia o Manifesto versa também sobre as novas formas de 
gestão e a privatização de serviços públicos: 
 
A privatização desta vez não é de forma travestida de modernização da gestão, 
como no caso dos ‘novos’ modelos de gerenciamento: Organizações Sociais 
(OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 
Fundações Estatais de Direito Privado (FEDPs e Parcerias Público-Privada 
(PPPs) (FNCPS, 2013, p. 2). 
 
 
 Seguem agora, perguntas muito interessantes que necessitam urgentemente 
de respostas e que o Manifesto as propõem: 
 
Por que o governo tem recursos para subsidiar o setor privado e não tem para 
ampliar a rede pública de saúde? Por que o governo não atende às demandas 




Conselhos de Saúde para destinar 10% da receita corrente bruta da União para 
a saúde pública? Por que a regulamentação da Emenda 29 não trouxe 
recursos novos para o SUS como estava previsto? Por que se mantém a DRU 
(Desvinculação das Receitas da União)? Porque há uma Lei de 
Responsabilidade Fiscal draconiana e nenhuma lei de responsabilidade 
sanitária ou social? ) (FNCPS, 2013, p. 3). 
 
 E o Manifesto se encerra com uma vigorosa defesa do “SUS público, estatal, 
universal, de qualidade e sob comando direto do Estado”. E “Contra todas as formas 
de privatização da rede pública de serviços: OSs, OSCIPs, Fundações Estatais de 
Direito Privado e Parcerias Público Privadas” (p. 3).  
 
 
3.3 A questão da publicização e atuação das OSCIP’s 
 
 
Como pudemos desenvolver e retomamos agora no presente capítulo, o 
conceito de publicização pode ser entendido como a transferência da gestão de 
serviços e atividades, não exclusivas do Estado, para o setor público não-estatal, 
assegurando o caráter público à entidade de direito privado, bem como autonomia 
administrativa e financeira para a realização de seus objetivos estatutários e o 
cumprimento de um contrato de gestão firmado. 
 
Com o estabelecimento dessa nova ordem de coisas que atualmente baliza a 
gestão pública em várias cidades e com reflexos também na cidade de Santos, e 
como já indicado por nós, o estado nessa nova configuração há uma clara ‘renuncia’ 
por parte do Estado de seu papel de responsável por implantar e gerir políticas 
públicas, nessa nova configuração o poder público avaliza/autoriza  que bens e 
serviços tenham dessa forma sua gestão e execução colocadas em prática pela 
iniciativa privada (ASSUMPÇÃO, 20014). 
 
 Nesse novo estado de coisas ganha relevo, destaque o papel das OSs – 
Organizações Sociais, consistem em uma pessoa jurídica de direito privado, 
constituída sob a forma de associação, fundação ou sociedade civil sem fins 
lucrativos que, atendidos os requisitos exigidos por lei, se habilita, mediante a 
assinatura de um contrato de gestão, a absorver atividade pública, administrando 




recursos orçamentários necessários ao seu funcionamento. 
 
 Sobre esse movimento de constituição das OS’s para atuarem em setores 
antes específicos do Estado e a questão envolvendo tal movimento como sendo de 
publicização ou privatização, Fernando Borges Mânica comenta: 
 
[essas entidades] qualificadas como Organizações Sociais, para desenvolver 
as mesmas atividades de interesse público, caracteriza processo de 
privatização, e não publicização. E isso porque a propriedade que antes era 
pública estatal passa a ser pública não-estatal: ocorre, portanto, um processo 
de transformação da propriedade estatal para a propriedade privada, ainda que 
ambas destinadas ao atendimento do interesse público (MÂNICA, 2010, p. 17). 
 
E em outro artigo, intitulado “Terceiro setor e publicização” vemos que 
segundo a autora desse trabalho as OS’s constituem tão somente o papel de linha 
auxiliar que ajuda a se “realizar de modo funcional o projeto neoliberal” (BABILÔNIA, 
2012, p. 8). 
 
O Estado passa de executor ou prestador direto de serviços para regulador, 
provedor ou promotor destes, principalmente dos serviços sociais, como educação e 
saúde, mas não apenas destes, que são essenciais para o desenvolvimento, na 
medida em que envolvem investimento em capital humano. Como provedor desses 
serviços, o Estado continuará a subsidiá-los, buscando, ao mesmo tempo, o controle 
social direto e a participação da sociedade. 
Um programa tem como objetivo permitir a publicização de atividades no setor de 
prestação de serviços não-exclusivos, baseado no pressuposto de que esses 
serviços ganharão em qualidade: serão otimizados mediante menor utilização de 
recursos, com ênfase nos resultados, de forma mais flexível e orientados para o 
“cliente-cidadão” mediante controle social. 
 
3.4 A questão das OSs e a cidade de Santos 
 
Santos é uma cidade do litoral sul do estado de São Paulo. Atualmente sua 
população para o ano de 2014 segundo o IBGE está estimada em 433.565 
habitantes. Com 13 km de extensão seu porto é o maior da América Latina e por 




configuram como principal fonte de riquezas do município, fazendo de Santos a 
cidade da Região Metropolitana da Baixada Santista mais importante 
economicamente e uma das mais ricas do país. 
 
Aqui retomamos que a cidade de santos inseriu-se na lógica da reforma do 
aparelho do estado, com especial destaque para ações de publicização com 
indicações de transferência de variados setores da administração pública municipal 
como saúde, educação e cultura. Tudo isso em conformidade com a lei nº 2.947 de 
17 de dezembro de 2013 que “Institui o Programa Municipal de Publicização, dispõe 
sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, e dá outras 
providências”. 
 
Segundo Babilônia (2012), esta diz em seu artigo que Uberlândia no ano de 
1994 se inseriu na lógica neoliberal e, logo, na Reforma do Estado, especialmente 
na publicização, ou seja, na transferência dos serviços de saúde pública, 
especificamente das Unidades de Atendimento Integrado (UAIs) para as entidades 
do ‘Terceiro Setor’ e vemos agora que transcorridos 15 anos Santos com a lei nº 
2.947 de 17 de dezembro de 2013 se insere nessa mesmíssima lógica visto que 
essa lei do ano passado ao instituir o Programa Municipal de Publicização fala em 
delegar por meio da “qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como organizações sociais” para atuarem nas seguintes áreas: “ensino, 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico; direitos humanos e defesa da 
cidadania; proteção e preservação do meio ambiente; cultura; saúde; assistência 
social; esporte e lazer” (DIÁRIO OFICIAL DE SANTOS, 2013, p. 8). 
 
4 Em busca de conclusões 
 
Nesse momento de finalização do Trabalho de Conclusão de Curso, em que 
nos debruçamos na busca de conclusões para a presente monografia, o primeiro 
item a ser valorizado consiste em trazer ao centro a discussão do papel do tamanho 
do Estado tem ocupado o debate das ideias acerca da gestão pública no país. 
 




no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, foi posto em marcha um 
plano de reordenamento do aparelho do estado sob a liderança do então ministro da 
Administração e Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira. E esse plano 
preconiza como visto por nós em amplas ações de “reforma/reconstrução do Estado” 
(PEREIRA, 1997, p. 7). 
 
E como visto por nós as ações levadas adiante pelo MARE – Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado, concebia um novo papel para a 
atuação estatal e sua reconfiguração. 
 
Dessa forma ao pensarmos nos rebatimentos de novas ações de gestão 
pública, particularmente no caso da saúde, que aqui procurou-se refletir quanto aos 
pressupostos acerca da saúde pública como direito universal de todos, a partir da 
reforma gerencial de 1995 há uma colisão com o inscrito na Constituição Federal de 
1988. 
 
Na saúde, a universalidade tem sido uma bandeira das lutas populares que a 
reivindicam como um direito humano e um dever do Estado na sua efetivação. Como 
indicado por nós no Capítulo I, o Movimento Sanitário Brasileiro por meio de suas 
lutas e de seus representantes na Constituinte fez gravar na Constituição Federal de 
1988 a saúde como um direito de todos. Dessa maneira, constituiu-se como um dos 
princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS) estando inscrito esses 
preceitos na Carta Magna de 1988. 
 
Na saúde, a universalidade é um dos princípios constitucionais do sistema de 
saúde brasileiro, sendo considerada por muitos como uma das grandes conquistas 
da sociedade civil organizada na Constituição Federal de 1988. A 
universalidade aponta para o rompimento com a tradição previdenciária e 
meritocrática do sistema de saúde brasileiro, que conferia unicamente aos 
trabalhadores formais, por meio da contribuição previdenciária, o acesso às ações e 
serviços de saúde. Com a instituição do SUS, a saúde tornou-se um direito de 
qualquer cidadão brasileiro, independente de raça, renda, escolaridade, religião ou 




esses serviços. E aqui retornamos ao texto constitucional: 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988, p.96). 
 
E temos observado que as ações de reforma da gestão pública e 
oferecimento por parte do Estado para que organizações sociais atuem na área da 
saúde põem em claro risco o tópico da universalização.  
 
Vemos que esse pensamento que pressupõe o estado minimalista e reformas 
constantes na gestão pública tem grande aceitação e constitui-se em um poderoso 
campo de ação. 
 
Acerca do controle Social na Saúde: ao nos determos na questão do controle 
social da saúde vemos que este consiste na capacidade de intervenção que a 
sociedade organizada deve ter na realização de políticas públicas, buscando, ao 
interagir com o Estado, quando este ente planeja, implanta as políticas públicas. 
 
E o que vemos atualmente é que a capacidade interventiva da população nas 
políticas públicas é bem diminuta senão irrisória. Acerca disso podemos exemplificar 
que quando da aprovação da lei em Santos que instituiu o Programa Municipal de 
Publicização esta foi encaminhada à câmara de vereadores à toque de caixa, como 
bem indica as reportagens e dessa forma impondo claros obstáculos à análise e 
discussão dessas novas leis no campo da saúde3. 
 
Como vimos ao longo de toda essa presente monografia, a questão da saúde 
no Brasil é atravessada por uma tensão histórica: por um lado a concepção de 
saúde como bem público e de outro, a saúde como mercadoria, como fonte tão 
somente de lucro, tendência (atualmente) hegemônica, visto que existe uma 
crescente alocação do fundo público da saúde no setor privado.  
 
                                                 
3
 Cf. http://www.atribuna.com.br/cidades/por-14-votos-a-5-c%C3%A2mara-de-santos-aprova-projeto-




O projeto do capital (setor privado), que concebe a saúde como mercadoria, 
tem atacado seu caráter universal, defendendo a focalização da assistência, a 
precarização do trabalho e dos serviços e sua privatização, impedindo a 
concretização desse sistema público na sua plenitude e desmontando o SUS por 
dentro dele mesmo (BRAVO, 2012). 
 
Dessa maneira com a progressiva ocupação de espaços por entidades 
privadas vemos o controle estatal se esfacelar. 
 
E com a atuação das Organizações Sociais na saúde esse processo só se faz 
aumentar. 
 
Vimos na construção da monografia que o modelo de OS’s destina-se a um 
coordenado processo de substituição de entidades públicas (que como sabemos são 
governadas pelo direito público) por entidades privadas criada na grande maioria 
das vezes com amplo amparo do poder público. A nosso ver, acreditamos que tal 
política foi na verdade uma manobra adotada por setores públicos com tendências 
liberalizantes (ou neoliberais) para permitir uma nova disposição para a 
administração do Estado antes rigidamente balizada por procedimentos públicos 
fosse agora ‘flexibilizado’ no seu regime jurídico. 
 
Como já indicado quando da passagem da administração de um serviço antes 
sob a responsabilidade do Estado para uma organização social, esta ao contrário do 
ente estatal pode contratar e dispor livremente dos profissionais da saúde. No 
regime estatal os empregados da área da saúde são funcionários públicos e 
possuem estabilidade. A grande justificativa para a atuação das OS’s reside no fato 
de que como a contratação se dá por meio dessas entidades tal procedimento não 
gera passivo trabalhista para o Estado. Ou ainda um desdobramento dessa 
pergunta: por que o funcionário da saúde tem de ser contratado no regime 
estatutário. Os defensores das OSs defendem o regime celetista. Tendo em vista se 
esse tema do regime jurídico dos funcionários da área da saúde ser um tema árido 
para a maioria da população, o debate nesse ponto acreditamos, está interditado 




contratação de funcionários. 
 
 Por fim, a questão central por que passa o SUS – Sistema Único de Saúde 
está na questão muito pouco discutida sobre os baixos investimentos e a questão do 
subfinanciamento desse sistema que almeja ser universal: 
 
sem investimento decente não é possível fazer saúde de qualidade e acessível 
a todos, respeitando os princípios norteadores do SUS. Ao impedir que mais 
recursos sejam disponibilizados para a saúde pública o governo assume o 
ônus de não cumprir preceitos básicos da Constituição da República (ALVES, 
2014, p. 14). 
 
Ainda nas considerações de Alves: 
 
O SUS precisa de aporte financeiro adequado, investimentos em estrutura, em 
insumos e em profissionais de saúde qualificados, precisa assumir um modelo 
de gestão eficiente. Enquanto isso não é realidade, o mercado da saúde 
suplementar cresce com subsídios públicos e incentivos fiscais. O investimento 
no setor privado supera o público. Aos olhos da Constituição isso não deveria 
ocorrer (ALVES, 2014, p.15). 
 
Como indicado, o SUS necessita (e a nosso ver urgentemente) de aportes 
financeiros e não será por meio da entrega pelo Estado a Organizações Sociais a 
gestão de equipamentos de saúde que se resolverá a delicada questão da saúde 
pública no Brasil. 
 
Chegados ao fim dessa monografia, nos indagamos acerca de como 
combater tal desmonte das políticas públicas? 
Para tal retomamos as essenciais considerações da professora Maria Inês de 
Souza Bravo quando diz que “é necessário combater o determinismo econômico 
mecanicista e ter uma posição ativa” (BRAVO, 2012, p. 147). 
Em seu trabalho: “Desafios do controle social na atualidade”, a autora ao 
contextualizar as políticas que desmantelam o SUS por meio da privatização é 
primordial: 
 
fortalecer o protagonismo das classes subalternas com vistas às 
transformações societárias, enfrentando os determinantes sociais do processo 




essencial é estabelecer um projeto comum de sociedade, a partir do corte de 
classe (e de seus desdobramentos como a questão de gênero, etnia, religião, 
do meio ambiente, entre outras lutas específicas), aqui o das classes 
subalternas. Para tal, é ímpar manter a autonomia e independência dos 
movimentos sociais em relação ao Estado. A nova hegemonia, a das classes 
subalternas, precisa ser construída desde já, nas lutas cotidianas e com todos 
os limites do “pessimismo da razão” postos pelas condições objetivas, mas 
com toda a força mobilizadora do “otimismo da vontade” diante de situações 
imediatas que geram indignação. A identidade de classe só se constitui nas 
lutas cotidianas em torno de situações objetivas [como a luta incessante por 
uma saúde pública de qualidade e universal] (BRAVO, 2012, p. 148). 
 
Mesmo com todas as limitações para atuação da sociedade, relembramos 
agora o discurso do Presidente da Assembleia Nacional Constituinte: “a sociedade 
sempre acaba vencendo, mesmo ante a inércia ou antagonismo do Estado” 
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